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PARECER JURÍDICO 

 

PROOJETO DE LEI Nº: 218/2019 

Autoria: Vereador  Pretto Miranda Cabeleireiro 

Ementa do Projeto:  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 
bancários, bem como empresas de transporte de 
passageiros que mantém guichês no Terminal 
Rodoviário, disponibilizarem cadeira de rodas para 
uso de pessoas portadoras de necessidades 
especiais, idosas ou de pessoas necessitadas, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 
 
 
 

1. RELATÓRIO 

 

Foi encaminhado ao Departamento Jurídico desta Casa, para 

análise e emissão de parecer ao Projeto de Lei nº. 218/2019, de autoria do  

vereador Pretto Miranda Cabeleireiro, que tem como objetivo proporcionar às 

pessoas portadoras de necessidades especiais, idosas ou necessitadas 

circunstancialmente, melhores condições de locomoção e consequentemente 

melhores condições de vida e sobrevivência. 

 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

 

Inicialmente, cumpre-nos ressaltar que escapa das atribuições deste 

Corpo Jurídico a análise do mérito de projetos de lei, sendo nossa orientação 

restrita à verificação da competência e da iniciativa. 

Desta forma, a presente consulta apresentará ponderações acerca 

da constitucionalidade do respectivo projeto de lei somente sobre esses 

aspectos. 
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No que tange à proteção de pessoas com deficiências, a 

Constituição Federal determina que podem  legislar concorrentemente sobre o 

assunto a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, XIV), conferindo ao 

Município competência legislativa suplementar para disciplinar a matéria (art. 

30, II). 

Quanto ao conteúdo do projeto, o art. 2º, da Lei Federal nº 7.853/89 

dispõe competir ao Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com 

deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive dos direitos à educação, 

à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à 

maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 

propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

A Constituição Federal outorgou competência legislativa aos 

Municípios para “legislar sobre assuntos de interesse local” (art. 30, inc. I, da 

Constituição Federal). 

A expressão “interesse local”, prevista na Constituição Federal, tem 

noção precisa como definidora da competência dos municípios. 

 

Sampaio Doria explica: 

 

“Mas sempre o interesse, o mais diretamente local, é 

também interesse „indireto‟ de todos. „Peculiar‟ não é nem 

pode ser equivalente á „privativo‟. Privativo, dizem os 

dicionarios, „é o próprio de alguém, ou alguma coisa, de 

sorte que exclui a outra da mesma generalidade, uso, 

direito‟. „E peculiar, diz ainda Moraes, é o próprio, 

especial e particular.‟ A differença está na ideia de 

exclusivo: „privativo‟ importa exclusão, e peculiar não. A 

ordem pública de um Estado é seu interesse „peculiar‟, 

mas não exclusivo, não privativo, porque a instrução 

interessa a todo país” (cf. “Autonomia dos Municípios”, in 

Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, volume 

24, São Paulo, jan./28, p. 423 – Disponível no seguinte 
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endereço eletrônico: <https://doi.org/10.11606/issn.2318- 

8227.v24i0p419-432>. Acessado em 26/7/2019). 

 

Na lição de Alexandre de Moraes: 

 

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se 

aos interesses que disserem respeito mais diretamente 

às necessidades imediatas do Município” (cf. in 

Constituição do Brasil Interpretada, 5ª ed., Atlas, São 

Paulo, 2005, p. 764). 

 

Nessa toada leciona Hely Lopes Meirelles: 

 

“O que define e caracteriza o „interesse local‟, inscrito 

como dogma constitucional, é a predominância do 

interesse do Município sobre o do Estado ou da União. 

[...] para Bonnard o peculiar interesse é o que se pode 

isolar, individualizar e diferençar dos de outras 

localidades; [...] para Mouskheli é o que não afeta os 

negócios da Administração central e regional; [...]” (cf. in 

Direito Municipal Brasileiro, 18ª ed., Malheiros, São 

Paulo, 2017, pp. 114 e 115). 

 

Por sua vez, Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Junior 

afirmam que: 

 

“A doutrina tem entendido que „interesse local‟ é sinônimo 

da expressão utilizada na Constituição anterior, „peculiar 

interesse‟. Todo interesse municipal é, reflexamente, 

estadual e, ao mesmo tempo, federal. Portanto, o 

interesse do Município deve ser o preponderantemente 

local” (cf. in Curso de Direito Constitucional, 12ª ed., 

Saraiva, São Paulo, 2008, p. 303). 
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A matéria parece, portanto, relacionada ao interesse da comunidade, 

pois prevê a obrigação de disponibilização de uma cadeira de rodas por 

estabelecimentos bancários, pois não há qualquer interferência nos serviços 

financeiros. 

Também nossa Lei Orgânica, no art. 206 assegura na forma da Lei, 

aos portadores de deficiência e aos idosos, acesso adequado aos logradouros 

e edifícios de uso público, bem como aos veículos de transporte coletivo 

urbano, e no art. 207, o Município concederá gratuidade nos transportes 

coletivos de empresas públicas e privadas, para as pessoas portadoras de 

deficiência física e seu acompanhante, quando provada a baixa renda e 

enquanto o transporte for usado para educação e tratamento. 

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo vem 

julgando reiteradamente constitucionais leis que visem facilitar o acesso da 

pessoa com deficiência. Vejamos:  

 

"Ação Direita de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 

4.640, de 02 de março de 2013 do Município de Suzano. 

O ato normativo dispõe sobre a implantação de caixas de 

pronto atendimento adaptados à acessibilidade dos 

portadores de necessidades especiais e mobilidade 

reduzida nas agências bancárias localizadas no 

Município e dá outras providências. Diploma que não 

padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada ao 

Chefe do Poder Executivo. Exegese do art. 24, § 2º, da 

Constituição Estadual. Não violação das demais esferas 

de competência privativa da União. Precedente do C. 

STF. Norma que também não está eivada de vícios de 

desvio de finalidade e de falta de razoabilidade. Ação 

julgada improcedente, revogada a liminar." (ADI 0140770-

92.2013, j. 05/02/14, Rel. Des. Guerrieri Rezende). 
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"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 5.487/2013, do 

município de Catanduva, dispondo sobre a 

obrigatoriedade da disponibilização de cadeiras de rodas 

para portadores de deficiência e mobilidade reduzida em 

supermercados e hipermercados da região. Alegada 

violação da harmonia entre os poderes, vício de iniciativa 

e sobrecarga ao erário. 1. O texto da lei em exame não 

traz imposição de obrigação à Administração Pública, tão 

pouco prevê gastos públicos para o cumprimento do 

programa que instituiu, não se mostrando pertinente 

alegação de vício a esse propósito. 2. Não se vislumbra 

invasão à competência legislativa do Prefeito Municipal, 

cujo rol de assuntos de abordagem a ele privativa vem 

taxativamente descrito no § 2º, do artigo 24, da 

Constituição Estadual, a exemplo do disposto na Carta 

Magna, em seu artigo 61, § 1º. Competência concorrente 

para legislar sobre o tema". (ADI 2063686-

44.2014.8.26.0000, julg. 30/07/14, Órgão Especial, 

Relator: Desembargador Vanderci Álvares) 

 

 

No caso, o escopo do projeto ao disponibilizar cadeiras de rodas nos 

estabelecimentos bancários e terminal rodoviário, constitui ato que atende aos 

direitos das pessoas com deficiência, notadamente o direito à acessibilidade, 

conceituado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência como "possibilidade e 

condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 

mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 

coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida" (art. 3º, inciso I, da Lei Federal nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015. 
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 Essa previsão do Estatuto da Pessoa com Deficiência está em 

consonância com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 

de março de 2007 e internalizado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 

2009, cujo artigo 9, item1, prevê a necessidade de tomada de medidas 

apropriadas por parte do Poder Público para assegurar a acessibilidade às 

pessoas com deficiência, incluindo a eliminação de obstáculos e barreiras à 

acessibilidade em edifícios e residências. Referida Convenção foi aprovada 

pelo Congresso Nacional na forma do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, 

gozando de força normativa constitucional, o que demonstra a higidez e a 

compatibilidade desta propositura com nossa Carta Magna. 

 

Nesse sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

 

“COMPETÊNCIA NORMATIVA – BANCOS – 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA – MUNICÍPIO – 

INTERESSE LOCAL. Está entre as competências 

municipais a edição de lei sobre determinadas condições 

ao funcionamento de estabelecimentos bancários. 

Precedentes: agravo regimental no recurso extraordinário 

nº 747.757, relator ministro Ricardo Lewandowski, 

Segunda Turma, com acórdão publicado no Diário da 

Justiça de 13 de agosto de 2014; e agravo regimental no 

recurso extraordinário nº 774.305, relator ministro Luiz 

Fux, Primeira Turma, com acórdão veiculado no Diário da 

Justiça de 27 de abril de 2016” (cf. in Agravo Regimental 

no Recurso Extraordinário nº 241.611, 1ª Turma, Rel. 

Min. Marco Aurélio, DJe de 2/10/2018). 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. ADMINISTRATIVO. ATENDIMENTO 

BANCÁRIO. REGULAMENTAÇÃO POR NORMAS 
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INFRACONSTITUCIONAIS LOCAIS. POSSIBILIDADE. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PARA 

RATIFICAR A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECRUDESCIMENTO 

DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA EM RECURSO DO 

ADMINISTRADO. PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA. 

POSSIBILIDADE. 1. Os municípios têm competência 

para regulamentar o atendimento ao público em 

instituições bancárias, uma vez que se trata de matéria 

de interesse local. 2. A jurisprudência da Corte sobre a 

matéria foi ratificada pelo Plenário desta Corte quando do 

julgamento do RE 610.221, da Relatoria da E. Min. Ellen 

Gracie, cuja Repercussão Geral restou reconhecida. 3. A 

possibilidade da administração pública, em fase de 

recurso administrativo, anular, modificar ou extinguir os 

atos administrativos em razão de legalidade, 

conveniência e oportunidade, é corolário dos princípios 

da hierarquia e da finalidade, não havendo se falar em 

reformatio in pejus no âmbito administrativo, desde que 

seja dada a oportunidade de ampla defesa e o 

contraditório ao administrado e sejam observados os 

prazos prescricionais. 4. In casu, o acórdão recorrido 

assentou: 

 

“ADMINISTRATIVO - FUNCIONAMENTO DOS BANCOS 

– EXIGÊNCIAS CONTIDAS EM LEI ESTADUAL E 

MUNICIPAL – LEGALIDADE. 1. A jurisprudência do STF 

e do STJ reconheceu como possível lei estadual e 

municipal fazerem exigências quanto ao funcionamento 

das agências bancárias, em tudo que não houver 

interferência com a atividade financeira do 

estabelecimento (precedentes). 2. Leis estadual e 

municipal cuja arguição de inconstitucionalidade não 

logrou êxito perante o Tribunal de Justiça do Estado do 
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RJ. 3. Em processo administrativo não se observa o 

princípio da „non reformatio in pejus‟ como corolário do 

poder de auto tutela da administração, traduzido no 

princípio de que a administração pode anular os seus 

próprios atos. As exceções devem vir expressas em lei. 

4. Recurso ordinário desprovido.” 5. Agravo Regimental 

no Recurso Extraordinário com Agravo a que se nega 

provimento” (cf. in Agravo Regimental no Agravo no 

Recurso Extraordinário nº 641.054, 1ª Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 25/6/2012). 

 

A seu turno, o Tribunal de Justiça de São Paulo já decidiu: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA – LEI MUNICIPAL Nº 

3.204/16.12.2015, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE 

„DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 

CADEIRAS DE RODAS EM ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS DE GRANDE PORTE, AGÊNCIAS E 

INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS, INSTALADOS NO 

MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA‟ – NORMA QUE 

DISPÕE DE FORMA SUPLEMENTAR SOBRE 

PROTEÇÃO E GARANTIA DE DIREITOS DE 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E 

MOBILIDADE REDUZIDA, DIRIGIDAS 

EXCLUSIVAMENTE AOS ESTABELECIMENTOS DE 

PARTICULARES - COMPETÊNCIA COMUM DA UNIÃO, 

DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS 

MUNICÍPIOS PARA CUIDAR DA SAÚDE E 

ASSISTÊNCIA PÚBLICA, PROTEÇÃO E GARANTIA 

DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA (ART. 

23, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) – MATÉRIA DE 

INTERESSE LOCAL (ART. 30 I E II, DA CF/88) – 

VIOLAÇÃO AOS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS 
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INVOCADOS – INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA 

DA AÇÃO” (cf. in Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

2225974-65.2016.8.26.0000, Órgão Especial, Rel. Des. 

João Negrini Filho, j. em 10/5/2017). 

 

É possível colacionar o trecho da referida decisão: 

 

“No entanto, como bem salientado pela D. Procuradoria 

Geral de Justiça, este Plenário tem reiteradamente 

proclamado não padecer de inconstitucionalidade leis 

municipais que, embora de iniciativa parlamentar, 

disponham, de forma suplementar, sobre proteção e 

garantia de direitos de portadores de deficiência física e 

mobilidade reduzida, dirigidas exclusivamente aos 

estabelecimentos de particulares (ADIN nº 2230417-

59.2016.8.26.0000, Relator Des. XAVIER DE AQUINO, j. 

22.02.2017; ADIN nº 2063686-44.2014.8.26.0000, Relator 

Des. VANDERCI ÁLVARES, j. 30.07.2014; ADIN nº 

0006249- 50.2012.8.26.0000, Relator Des. PAULO DIMAS 

MASCARETTI, J. 12.09.2012, dentre outras)”. (g. nosso) 

 

Por fim, a mesma Corte estadual decidiu que “o rol das matérias 

reservadas à iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo deve ser 

interpretado restritivamente”. 

 

A mesma Corte paulista, ainda, exarou a seguinte decisão: 

 

“Apelação cível – Direito Constitucional – Competência 

legislativa – Sistema financeiro, operações e prestação 

de serviço – Obrigatoriedade de todas as agências terem 

equipamento para impressão de documentos em braille – 

Autuação de agência com imposição de multa – 

Sentença que anulou a autuação, declarando 
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incidentalmente a inconstitucionalidade da Lei Municipal 

nº 14.352/12 – Recurso do Município de Campinas – 

Desprovimento de rigor. Violação do pacto federativo – 

Art. 24, inc. XIV, da Constituição Federal que prevê a 

competência legislativa concorrente entre a União, os 

Estados Membros e o Distrito Federal sobre proteção e 

integração das pessoas deficientes – Não há interesse 

local peculiar que justifique o exercício da competência 

legislativa municipal, quer com fulcro no art. 30, inc. I, da 

CF (interesse local), quer com fulcro no art. 30, inc. II, da 

CF (competência legislativa suplementar). R. Sentença 

mantida. Recurso desprovido” (cf. in Apelação Cível 

1026070-93.2017.8.26.0114, 6ª Câmara de Direito 

Público, Rel. Des. Sidney Romano dos Reis, j. em 

23/10/2018). 

 

Todavia, do aresto mencionado alhures, é possível transcrever: 

 

“[...] é verdade que o Município tem competência 

legislativa para tratar de assuntos de interesse local (art. 

30, inc. I, CF), inclusive em relação ao serviço prestado 

em agências bancárias, por exemplo, sobre medidas que 

propiciem segurança, conforto e rapidez aos usuários de 

serviços bancários (tempo máximo de espera em filas, 

instalação de banheiros e bebedouros, colocação de 

cadeiras de espera para idosos, disponibilização de 

cadeiras de rodas, etc.). 

Contudo, no caso em tela, realmente não se vislumbra 

peculiaridade local que enseje o exercício da 

competência legislativa pelo Município, porque, em se 

tratando de proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência, a competência legislativa é 

concorrente entre a União e os Estados Membros/Distrito 

Federal (art. 24, inc. XIV, CF)”. 



 

 
 

11/17 
 

 

 Especificamente sobre o transporte coletivo de passageiros, o art. 

30, inc. V, da Constituição Federal dispõe que a competência para organização 

e prestação pertence aos Municípios. 

A análise merece uma apreciação destacada, em relação à hipótese 

de obrigação imposta às empresas que exploram o serviço público de 

transporte coletivo de passageiros. 

 

Hely Lopes, ao tratar dos serviços públicos, assevera: 

 

“Serviços públicos propriamente ditos são os que a 

Administração presta diretamente à comunidade, por 

reconhecer sua essencialidade, visto que sua utilização é 

uma necessidade coletiva e perene” (cf. in Direito 

Municipal Brasileiro, 18ª ed., Malheiros, São Paulo, 2017, 

p. 364). 

 

No mesmo sentido leciona Diogenes Gasparini: 

 

“[...] o serviço público é um complexo de órgãos, agentes 

e recursos da Administração Pública, destinados à 

satisfação das necessidades dos administrados. 

Equivale, pois, a um organismo ou parte estatal com tal 

precípua finalidade. Em sentido material, também 

objetivo, o serviço público é uma função, uma tarefa, uma 

atividade da Administração destinada a satisfazer as 

necessidades de interesse geral dos administrados” (cf. 

in Direito Administrativo, 17ª ed., Saraiva, São Paulo, 

2012, p. 349). 

 

Em relação ao transporte coletivo, Isaac Newton Carneiro elucida 

que: 
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 “[...] caberá ao poder público estabelecer regimes de 

concessão ou delegação para que os particulares 

executem atividades de atendimento à população. Neste 

caso, cabe à municipalidade estabelecer as regras de 

funcionamento do transporte – qualidade, frequência, 

formas de fiscalização etc. – devendo os interessados 

participar de certame destinado a identificar aquele que 

oferece as melhores condições de realizar o serviço 

público” (cf. in Manual de Direito Municipal Brasileiro, 

Salvador, P & A Editora, 2016, p. 833). 

 

Pois bem, a matéria abordada parece caracterizar interferência do 

Poder Legislativo sobre o Poder Executivo, responsável pela organização e 

funcionamento dos serviços públicos. 

Há diversas decisões no repertório jurisprudencial pela legitimidade 

exclusiva do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo 

destinado à administração e à regulamentação dos serviços públicos. Afinal, a 

administração dos serviços públicos é função precípua do Poder Executivo. 

 

O Supremo Tribunal Federal já havia se posicionado sobre o tema: 

 

“À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe 

do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre 

serviços públicos e organização administrativa do Estado” 

(cf. in Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 

396.970, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJe de 

8/10/2009). 

 

Embora houvesse entendimento em sentido diverso na mesma 

Corte: 

“Da minha parte entendo que as questões relativas ao 

gerenciamento dos bens e dos serviços prestados pelo 

Estado, e à alienação dos seus bens, devem ser tratadas, 
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no campo do direito administrativo, por lei ordinária, de 

iniciativa concorrente, mesmo porque não há previsão 

constitucional que atribua iniciativa exclusiva ao chefe do 

Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º)” (cf. in Medida 

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

1.746, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa), DJ de 

19/9/2003). 

 

 

Em nossa opinião, a gestão dos serviços públicos é da alçada do 

Chefe do Poder Executivo municipal, cujo mandato representativo lhe foi 

entregue para essa finalidade. 

Mais, ainda: os serviços de transportes públicos coletivos 

concedidos possuem um delicado equilíbrio econômico-financeiro, que não 

pode ser afetado sem estudos prévios, motivo pelo qual é estreita a via da 

iniciativa dos respectivos projetos de lei, de acordo com o Tribunal de Justiça 

de São Paulo: 

 

“Dentre os princípios que regem os contratos 

administrativos desta natureza encontra-se o equilíbrio 

econômico-financeiro. Ao impor obrigatória fixação de 

adesivos na frota do transporte público coletivo urbano 

municipal, inevitável o aumento nos custos do serviço 

prestado pelas respectivas concessionárias 

responsáveis, afetando diretamente o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato administrativo. Trata-se 

de garantia direcionada aos contratos administrativos e, 

por consequência, à própria continuidade do serviço 

público [...]. 

[...] 

Desta feita, a Constituição Paulista atribui competência 

ao Poder Executivo para fixação da tarifa remuneratória 

dos serviços públicos locais. Além disso, garante o 
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equilíbrio econômico-financeiro do contrato ao licitante 

vencedor. 

Destas duas assertivas é possível concluir que normas 

que alterem diretamente o equilíbrio do contrato 

administrativo e, consequentemente, causem impacto 

financeiro ensejador de atualização tarifária, devem ter 

sua gênese no Executivo local” (cf. in Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2232288-90.2017.8.26.0000, 

Órgão Especial, Rel. Des. Francisco Casconi, j. em 

14/3/2018). 

 

Nesse sentido decidiu a mesma Corte paulista: 

 

“No atinente à iniciativa, inegável que, por tratar-se de 

tema relativo à organização e disciplina de serviço 

público municipal (no caso, o de transporte coletivo, em 

regime de concessão ou permissão, daquela Edilidade), 

em respeito ao disposto nos artigos 24 (§ 2º, nº 2) e 47 

(incisos II, XIV e XIX, alínea a), ambos da Constituição 

Bandeirante, encontra-se reservada ao Poder Executivo. 

Não por acaso, a mesma Carta Constitucional, ao tratar 

das concessões e permissões de serviços públicos, 

estabelece que sua regulamentação e fiscalização serão 

realizadas pelo Executivo, assim como a definição da 

tarifa correspondente (artigos 119 e 120 da CE/SP)” (cf. 

in Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2227461-

70.2016.8.26.0000, Órgão Especial, Rel. Des. Beretta da 

Silveira, j. em 26/4/2017). 

 

Portanto, a legitimidade para a propositura de projetos de lei que 

tratem dos serviços públicos pertence ao Poder Executivo. 

Não se deve olvidar, porém, que há decisões pela legitimidade 

concorrente quanto à iniciativa dos projetos de lei que versem sobre serviços 
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públicos, de acordo com os arestos do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal 

de Justiça de São Paulo, respectivamente: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 

9.071/2005 DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG. 

FUNCIONAMENTO DE SEMÁFOROS NA 

MADRUGADA. MATÉRIA QUE NÃO INTERFERE NA 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO E NAS COMPETÊNCIAS 

PRIVATIVAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO” (cf. in Agravo Regimental no 

Recurso Extraordinário nº 633.551, 2ª Turma, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, DJe de 6/8/2015). 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei 

Municipal nº 11.737, de 29-6-2018, de origem 

parlamentar, que 'dispõe sobre eficaz acesso às 

informações referentes aos pontos de venda 

credenciados do cartão horário da Zona Azul – 

estacionamento rotativo obrigatório – e dá outras 

providências ' – Alegada usurpação de competência 

privativa do Chefe do Executivo para legislar sobre 

direção superior da Administração – Inocorrência. 

Preliminar. Análise de ofensa a dispositivos da Lei 

Orgânica do Município e do Código de Trânsito Brasileiro 

– Inadmissibilidade – Ausência de parametricidade. 

Mérito. Usurpação de competência. Inocorrência. 

Competência legislativa comum. Inexistência de conflito 

entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito 

do Município de Sorocaba. Lei que encontra fundamento 

de validade no princípio constitucional da publicidade dos 

atos estatais, previsto no art. 111, caput, da CE/89. 



 

 
 

16/17 
 

Acesso à informação. Aplicação, a contrario sensu, do 

Tema de Repercussão Geral nº 917. Ação improcedente” 

(cf. in Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2260702- 

64.2018.8.26.0000, Órgão Especial, Rel. Des. Carlos 

Bueno, j. em 8/5/2019). 

 

Vale salientar, ainda, que qualquer alteração unilateral das regras do 

contrato de concessão que imponha ônus excessivo ao concessionário pode 

ser judicialmente contestada, conforme entendimento do Supremo Tribunal 

Federal: 

 

"Não há a menor dúvida da existência de sistema atuarial 

quando versada a concessão de serviço público. Até 

mesmo para viabilizar a continuidade e a qualidade do 

serviço, as contas devem fechar. O contrato de concessão, 

nunca é despiciendo lembrar, consubstancia acordo típico, 

bilateral e oneroso, formalizado entre o poder concedente 

e a empresa concessionária, a prever vantagens e 

encargos recíprocos e no qual se fixam, entre outras 

cláusulas, a forma de prestação e de remuneração do 

serviço e os termos de encerramento do pacto celebrado. 

Presentes o interesse público e a necessidade de melhorar 

o atendimento aos usuários, mostra-se pacífica a óptica 

relativa à possibilidade de o poder concedente alterar as 

regras do contrato de maneira unilateral. Eventual 

modificação, no entanto, não pode desrespeitar o equilíbrio 

econômico-financeiro do pacto e as vantagens inicialmente 

asseguradas à empresa concessionária.  Em outras 

palavras, a mudança deve sempre vir acompanhada da 

correlata revisão das cláusulas econômico-financeiras, de 

modo a manter a proporção entre direitos e obrigações 

previamente ajustados. Nessa linha, não são apenas 

relevantes os valores alusivos à tarifa decorrente da 

prestação do serviço. Também compõem a balança 
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econômica a forma e os prazos de  pagamentos e 

indenizações. [...] O poder de modificar unilateralmente o 

contrato constitui prerrogativa à disposição da 

Administração para atender ao interesse público, e não 

instrumento de arbitrariedade ou fonte de enriquecimento 

ilícito do Estado.  

Assim se depreende não apenas das garantias 

decorrentes da observância do ato jurídico perfeito, mas do 

artigo 37, inciso XXI, da Carta da República, o qual impõe 

à Administração o respeito às condições efetivas da 

proposta formalizada” (cf. in Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.746, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Marco Aurélio, DJe de 12/11/2014). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Dessa forma, concluímos pela constitucionalidade do projeto de lei 

de vereador que imponha a obrigatoriedade, aos estabelecimentos bancários, 

de disponibilização de uma cadeira de rodas para os usuários em situação de 

vulnerabilidade. 

Em relação às empresas de transporte público coletivo, parece-nos 

que o projeto de lei, de autoria de Vereador, não merece prosperar. Ademais, é 

preciso averiguar se o ônus imposto àquelas pode, de alguma forma, afetar o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, muito embora a despesa pareça 

ser de pequena monta.  

Esse é o nosso atual entendimento acerca do assunto em tela, sem 

embargo de eventuais posicionamentos em sentido contrário, que respeitamos. 

Jaboticabal, 22 de julho de 2.019. 

 

SILVIA CRISTINA MAZARO FERMINO 

Diretora do Departamento Jurídico 

OAB-SP nº 239.347 
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